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RESUMO

O estudo da diversidade, diferença, cultu-
ra e identidade tornou-se fundamental na 
educação, principalmente após leis como a 
10.639/2003, que obrigou o ensino de cul-
tura africana e indígena nas escolas brasi-
leiras. Esses conceitos estão interligados e 
ajudam a compreender a variedade humana 
e a necessidade de respeito às diferenças. A 
diversidade representa a variedade de mo-
dos de ser e viver das pessoas, enquanto a 
diferença refere-se às características que 
distinguem indivíduos ou grupos. Ambas es-
tão ligadas à construção da identidade e à 
forma como a sociedade reconhece ou ex-
clui certos grupos. Autores como Damatta, 
Silva, Gomes e Fleuri destacam que reco-
nhecer e valorizar as diferenças é essencial 
para promover a cidadania, a inclusão social 
e uma educação mais justa. As políticas edu-
cacionais avançaram ao incluir temas como 
relações étnico-raciais, gênero, diversidade 
sexual e inclusão das minorias. Valorizar a 
diversidade e combater preconceitos é uma 
forma de transformar a escola em um espa-
ço mais democrático, respeitando a plurali-
dade cultural do Brasil.

Palavras-chave: Diversidade. Diferença. Cul-
tura. Educação. Pluralidade.

1.	 INTRODUÇÃO

A diversidade é uma característica funda-
mental da sociedade brasileira, expressan-
do-se nas múltiplas diferenças étnicas, cul-
turais, de gênero, classe social, ideológicas e 
simbólicas. Essa pluralidade resulta de pro-
cessos históricos, culturais e sociais que mol-
daram a identidade nacional, evidenciando 
que não há diversidade sem diferença, pois 
é a partir da diferença que se constrói a va-
riedade humana (Ferreira, 2004; Damatta, 

1991; Silva, 2009).
Diante desse contexto, a escola assume um 
papel crucial no reconhecimento, valoriza-
ção e promoção da diversidade como princí-
pio educativo e cidadão. No entanto, apesar 
dos avanços legais e políticos, como a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB - Lei nº 
9.394/96) e o Plano Nacional
 
de Educação (PNE - Lei nº 10.172/2001), ainda 
existem desafios significativos para efetivar 
práticas pedagógicas inclusivas que contem-
plem as especificidades dos grupos histori-
camente marginalizados, como indígenas, 
afrodescendentes, quilombolas e outros.
Como a escola pode desenvolver práticas 
pedagógicas que reconheçam e valorizem 
a diversidade, superando as desigualdades 
históricas e culturais impostas a grupos mi-
noritários e promovendo uma educação de-
mocrática e inclusiva? Analisar a importância 
do reconhecimento e valorização da diversi-
dade no contexto escolar, destacando sua 
relação com a construção da cidadania e da 
democracia.
•	 Conceituar diversidade, diferença e 
identidade, evidenciando suas inter- rela-
ções no campo educacional.
•	 Refletir sobre o papel da escola na 
promoção da inclusão social e no combate 
às desigualdades históricas.
•	 Identificar as contribuições das políti-
cas públicas para a valorização da diversida-
de na educação brasileira.
•	 Apontar estratégias pedagógicas que 
favoreçam o respeito à diversidade e à con-
vivência entre as diferenças.
A relevância deste estudo reside na necessi-
dade urgente de compreender a diversida-
de como um valor central para a construção 
de uma sociedade mais justa e democrática. 
Em uma realidade marcada por profundas 
desigualdades sociais e culturais, a educa-
ção deve assumir o compromisso de dar 
visibilidade às diferenças, combatendo pre-
conceitos e promovendo a inclusão. Reco-
nhecer a diversidade não apenas enriquece 
o processo educativo, mas também fortale-
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ce a cidadania, permitindo que todos os in-
divíduos tenham seus direitos respeitados e 
suas identidades valorizadas.

2.	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Segundo Ferreira (2004, p. 485), a palavra di-
versidade tem origem no latim  diversitate,  
e  significa  “diferença,  dessemelhança,  des-
similitude,
 
divergência, contradição, oposição”. Em es-
sência, diversidade é aquilo que se caracte-
riza por ser diferente. Muito se discute sobre 
as características do povo brasileiro, cuja po-
pulação é composta por pessoas de diferen-
tes origens e cores de pele — branca, negra, 
amarela — resultado da convivência de di-
versas etnias no território nacional.
Maia, Caldeira e Tosta (2008) destacam que 
essa diversidade cultural é um dos princi-
pais elementos formadores da identidade 
brasileira. Para eles, “diversidade é a mani-
festação dessa variedade humana” (p. 15) e 
afirmam ainda que “não existe diversidade 
sem diferença” (p. 16), ressaltando que “di-
ferença é o que somos, isto é, seres exterior-
mente e simbolicamente diversos” (p. 15). 
Assim, falar de diversidade inevitavelmente 
leva à discussão de outros conceitos relacio-
nados, como cultura e diferença.
Fleuri (2006, p. 500), com base em Bhabha, 
afirma que a diversidade cultural “refere-se 
à cultura como objeto do conhecimento em-
pírico, reconhecendo conteúdos e costumes 
culturais já estabelecidos”. Essa perspectiva 
entende a diversidade como uma retórica 
que rompe com a ideia de culturas totaliza-
das e homogêneas, rejeitando a utopia de 
uma memória mítica e de uma identidade 
coletiva única.
Gomes (2008, p. 70) enfatiza que, em uma 
sociedade multirracial e pluricultural como 
a brasileira, não é mais possível pensar em 
cidadania e democracia sem considerar a di-
versidade e o tratamento desigual historica-
mente imposto a diferentes grupos sociais 
e étnico-raciais. Diante da vastidão territo-
rial e da complexidade cultural do Brasil, a 
construção da cidadania e da democracia se 

apresenta como um desafio que exige a cria-
ção de mecanismos para sua efetivação.
O primeiro passo para enfrentar esse de-
safio é o reconhecimento da diversidade 
existente: compreender que as pessoas pos-
suem características, hábitos e costumes 
distintos, expressando-se culturalmente de 
maneiras diferentes, com anseios, expecta-
tivas e necessidades próprias. No contexto 
escolar, essa realidade impõe uma reflexão: 
quais estratégias e práticas pedagógicas po-
dem ser desenvolvidas para atender às ne-
cessidades específicas de cada grupo ou in-
divíduo?
 
[...] Em qualquer sociedade, a construção da 
diversidade assume contornos diferentes 
de acordo com o processo histórico, relação 
de poder, imaginários, práticas de inclusão 
e exclusão que incidem sobre os diferentes 
sujeitos e grupos. Nesse sentido é preciso 
compreender os processos históricos e cul-
turais singulares vividos por esses grupos 
no contexto das desigualdades e como es-
ses nem sempre são considerados quando 
lutamos pela construção da democracia.” 
(GOMES, 2008, p. 70).
Por outro lado,
[...] muitas vezes, o caráter universal e abs-
trato do discurso em prol de uma democra-
cia para todos acaba uniformizando e homo-
geneizando trajetórias, culturas, valores e 
povos. Por isso, os movimentos sociais cada 
vez mais buscam ampliar a noção de demo-
cracia, a fim de que ela insira a diversidade e 
apresente alternativas para lidar com as po-
líticas de identidade. Essa outra perspectiva 
de democracia deverá radicalizar mais ainda 
a luta pelos direitos sociais, incluindo nessa 
o direito à diferença. Assim, a democracia 
estará mais próxima das vivências concre-
tas dos diferentes sujeitos sociais e de sua 
luta pela construção da igualdade social que 
incorpore e politize a diversidade. (GOMES, 
2008, p. 70).
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB - 
Lei nº 9.394/1996) e o Plano Nacional de Edu-
cação (PNE 2001-2010 - Lei nº 10.172/2001) 
reafirmaram a importância de modalidades 
como a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
Educação a Distância (EAD), tecnologias edu-
cacionais, educação tecnológica e formação 
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profissional, educação especial e educação 
escolar indígena dentro da educação básica. 
Esse reconhecimento refletiu o avanço das 
lutas sociais em defesa de uma educação in-
clusiva, que respeite e valorize a diversidade.
A partir dos anos 2000, cresceu a deman-
da para que outros grupos sociais, histori-
camente excluídos do direito à educação, 
fossem incluídos nas políticas educacionais 
(Gomes, 2008). Essas reivindicações vieram 
principalmente de movimentos sociais que 
buscavam o reconhecimento de suas espe-
cificidades no campo educacional.
A partir de 2003, movimentos de caráter 
identitário, como povos do campo, quilom-
bolas, além das pautas relacionadas às re-
lações étnico-raciais, gênero, diversidade 
sexual, questões ambientais e educação pri-
sional, passaram a ganhar mais espaço nas 
discussões educacionais. Apesar dos avan-
ços, ainda existem limites, especialmente 
devido à falta de informação sobre as le-
gislações, o que dificulta a implementação 
prática dessas políticas. Além disso, trata-se 
de romper com uma lógica histórica de in-
visibilidade social imposta desde o período 
colonial.
 
Conforme aponta Gomes (2008), a partir de 
2003, o conceito de diversidade começou a 
ser incorporado de forma mais concreta à 
linguagem, aos programas e às políticas pú-
blicas educacionais no Brasil. Essa discussão 
foi aprofundada em eventos como a Confe-
rência Nacional de Educação Básica (CONEB 
- 2008) e a Conferência Nacional de Educa-
ção (CONAE - 2010).
Como resultado dessas discussões, foi ela-
borado um conceito de diversidade que pas-
sou a nortear as diretrizes do Plano Nacional 
de Educação (PNE).
[...] A diversidade é entendida como a cons-
trução histórica, social, cultural e política 
das diferenças nos contextos e relações de 
poder. O direito à diversidade na educação 
brasileira não significa a mera soma das dife-
renças, antes, ele se concretiza por meio do 
reconhecimento das diferentes expressões, 
histórias, ações, sujeitos e lutas no contexto 
histórico, político, econômico, cultural, so-
cial brasileiro marcado por profundas desi-
gualdades. Portanto, a construção de uma 

política nacional e do direito à educação que 
contemple a diversidade deverá considerar: 
os negros, quilombolas, indígenas, as pesso-
as com deficiência e do campo, as crianças, 
adolescentes e jovens em situação de ris-
co, os jovens e adultos, a população LGBT, 
os sujeitos privados de liberdade. Deverá 
ainda considerar a educação dos ciganos, a 
educação ambiental, os direitos humanos, a 
liberdade de expressão religiosa na escola 
e a educação profissional. Nesse sentido, o 
reconhecimento, o respeito e o direito à di-
versidade a serem consolidados na política 
educacional deverão ser realizados por meio 
de políticas, programas, ações e práticas 
pedagógicas que garantam a efetivação da 
justiça social, da igualdade e da equidade. 
Deverão ser políticas de Estado. Tais políti-
cas a serem implementadas, deverão reco-
nhecer que cada uma das expressões da di-
versidade possui especificidades históricas, 
políticas, de lutas sociais e ocupam lugares 
distintos na constituição e consolidação das 
políticas educacionais. Além disso, realizam 
se de forma diferenciada no contexto das 
instituições públicas e privadas da educação 
básica e superior. O conjunto das políticas 
educacionais deverá atender a essa comple-
xidade em todos os seus processos, sobre-
tudo no que se refere ao financiamento da 
educação. (ABREU e CORDIOLLI, 2010 p. 56).
Segundo Gomes (2008), em uma sociedade 
multirracial e pluricultural como o Brasil, não 
é mais possível pensar em cidadania e de-
mocracia sem levar em conta a diversidade 
e as desigualdades historicamente impostas 
aos diferentes grupos sociais e étnico-raciais 
(p. 70). Reconhecer essa diversidade, no en-
tanto, é apenas o primeiro passo para trans-
formar as práticas em sala de aula.
O grande desafio está em influenciar a práti-
ca pedagógica diante de atitudes preconcei-
tuosas, tanto da instituição escolar quanto 
dos próprios indivíduos oprimidos.
 
Estes, após séculos de discriminação, muitas 
vezes continuam se sentindo inferiores, re-
sultado de um processo histórico de opres-
são. Surge então a reflexão: será que foram 
realmente oferecidas condições para que es-
sas pessoas se libertassem dessa opressão?
A mudança começa com a exigência perma-
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nente do reconhecimento da diferença. É a 
partir desse reconhecimento que se pode 
avançar para novas práticas educativas, ca-
pazes de promover o respeito à diversidade 
e combater as desigualdades dentro da sala 
de aula.
De acordo com Ferreira (2004, p. 474), a pala-
vra diferença tem origem no latim differen-
tia, significando qualidade de ser diferente, 
ausência de semelhança ou igualdade. Por-
tanto, está em oposição ao conceito de iden-
tidade.
Damatta (1991), em O que faz o Brasil, Bra-
sil, afirma que tanto os indivíduos quanto 
as sociedades se definem por seus estilos e 
modos de fazer as coisas. Embora todos os 
seres humanos compartilhem necessidades 
básicas
— como comer, dormir, trabalhar, reprodu-
zir-se e rezar —, a forma como cada cultura 
satisfaz essas necessidades é distinta. É nes-
sa diversidade de modos de vida que surgem 
as diferenças, manifestadas nos “jeitos”, cos-
tumes e estilos próprios de cada grupo (p. 
15).
Silva (2009) complementa ao definir diferen-
ça como um ato ou processo de diferencia-
ção (p. 76). Para o autor, a diferença é aquilo 
que caracteriza o outro — ser italiana, ser 
branca, ser mulher — e, assim como a iden-
tidade, existe como uma referência a si mes-
ma (p. 74).
Atualmente, as reflexões sobre as relações 
interétnicas priorizam a voz do “outro”, ou 
seja, do diferente, principalmente no caso 
de indígenas e afrodescendentes. Maia, Cal-
deira e Tosta (2008), amparados em Geertz, 
Bhabha e Pierucci, afirmam que a diferença 
se manifesta tanto em aspectos visíveis — 
como cor da pele e estatura — quanto em 
elementos mais profundos, como gênero, 
classe social, preferências, ideias e ideo-
logias. Para eles, diferença é o que somos: 
seres exteriormente e simbolicamente di-
versos, enquanto a diversidade é a manifes-
tação dessa variedade humana (p. 15-16).
Fleuri (2006, p. 497) destaca o desafio de res-
peitar as diferenças e integrá-las em uma 
unidade sem anulá-las, potencializando a in-
teração entre
 
diferentes agentes culturais, étnicos, gera-

cionais e de gênero. A diferença, segundo o 
autor, muitas vezes se expressa em oposi-
ções como “nós” e “eles”, criando campos de 
força e exclusão por meio de sistemas sim-
bólicos de representação.
Silva (2005, p. 86) acrescenta que as diferen-
ças culturais são manifestações superficiais 
de características humanas mais profundas. 
Nesse sentido, o multiculturalismo huma-
nista reconhece a humanidade comum a 
todos, defendendo o respeito, a tolerância 
e a convivência pacífica entre as diferenças. 
É fundamental tolerar, respeitar e aceitar as 
diferenças porque, apesar das aparências, 
todos somos seres humanos e, portanto, 
merecedores de dignidade.
Ainda segundo Silva, compreender o concei-
to de diferença nos leva a uma nova pers-
pectiva epistemológica, capaz de entender 
o hibridismo presente nas relações intercul-
turais. Maia, Caldeira e Tosta (2008, p. 19) 
reforçam que o problema não está na exis-
tência da diferença, mas em como a perce-
bemos e reagimos a ela.
Silva (2009, p. 74-75) conclui que identidade 
e diferença são interdependentes. Identifi-
car-se como “brasileiro” só faz sentido por-
que existem outros povos; da mesma forma, 
as afirmações sobre a diferença ganham 
significado em relação às afirmações sobre 
identidade. Assim, identidade e diferença 
são conceitos inseparáveis.
Reconhecer as diferenças é um passo essen-
cial para incluir minorias historicamente ex-
cluídas, dando visibilidade aos grupos antes 
invisibilizados pelo poder dominante. Trata-
-se, portanto, de um ato político: dar voz aos 
silenciados e integrá-los ao conhecimento 
socialmente valorizado. Por isso, a inclusão 
no processo educacional é fundamental, 
pois reconhece que a pluralidade cultural é 
parte integrante da sociedade.
A concepção mais comum de identidade, no 
senso popular, está associada ao documen-
to de identificação — a carteira de identida-
de —, que reúne informações básicas como 
nome, filiação, data e local de nascimento, 
número de registro, CPF e, atualmente, o 
tipo sanguíneo. Esse documento, de caráter 
oficial, permite ao indivíduo circular e se re-
conhecer formalmente na sociedade.
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No entanto, a noção de identidade vai muito 
além desse entendimento restrito e adquire 
significados mais amplos e complexos. Con-
forme Ferreira (2004, p. 738), o termo identi-
dade deriva do latim escolástico identitate e 
remete à “qualidade de idêntico”, referindo-
-se ao conjunto de características próprias 
e exclusivas de uma pessoa, como nome, 
idade, sexo, profissão, impressões digitais e 
outros elementos que a distinguem dos de-
mais. Essa definição, ainda próxima da ideia 
documental, aborda aspectos objetivos, mas 
não esgota o significado do conceito.
Silva (2009, p. 74) amplia essa perspectiva 
ao afirmar que identidade é, inicialmente, 
aquilo que o indivíduo é: “sou brasileiro”, 
“sou negro”, “sou homem”. A princípio, essa 
afirmação parece refletir uma característica 
fixa e autônoma, auto-referenciada e inde-
pendente. No entanto, Silva observa que tais 
declarações carregam, implicitamente, uma 
relação de oposição: ao dizer “sou brasilei-
ro”, subentende-se que “não sou argentino”. 
Assim, a identidade se define tanto por afir-
mativas quanto por negativas.
Nessa mesma linha, Damatta (1991, p. 15) 
defende que a construção da identidade 
social se dá por meio de afirmações e nega-
ções diante de determinadas questões cul-
turais e sociais. A identidade, portanto, não 
é um dado fixo e imutável, mas um processo 
contínuo de construção, negociação e dife-
renciação em relação ao outro.
Apesar dessas definições claras, há situa-
ções em que o indivíduo pode experimen-
tar confusão ou incerteza sobre sua própria 
identidade, especialmente em contextos de 
transformação social ou de confronto com 
diferentes culturas e valores.
Em seu livro Identidade, Zygmunt Bauman 
relata uma experiência pessoal ocorrida du-
rante uma cerimônia da Universidade Char-
les, em Praga. Na ocasião, para a outorga do 
título de doutor honoris causa, era costume 
tocar o hino nacional do país do homenage-
ado. Bauman, nascido na Polônia, mas refu-
giado e naturalizado na Grã-Bretanha, teve 
que escolher entre o hino da Polônia, país 
que o expulsara, e o da Grã-Bretanha, onde 
vivia como estrangeiro.
Para ele, a naturalização não eliminava o 
status de estrangeiro, pois, apesar  da  cida-

dania,  seus  alunos  sempre  o  viam  como  
polonês,  um
 
“estrangeiro”. Sua companheira Janina, au-
tora do livro O Sonho de Pertencer, sugeriu 
então que tocassem o hino da Europa. Bau-
man se identificava como europeu, mas, à 
época, não havia uma autoridade europeia 
que concedesse um passaporte europeu ofi-
cial, nem o direito formal de se autodefinir 
europeu.
Essa escolha, segundo Bauman (2005, p.16), 
foi ao mesmo tempo inclusiva e excludente, 
pois representava uma entidade capaz de 
unir suas diferentes identidades, anulando 
as distinções entre elas e evitando uma ci-
são identitária. Ele usa esse episódio para 
ilustrar os dilemas e controvérsias que cer-
cam o conceito de identidade, especialmen-
te na atualidade, marcada por rápidas trans-
formações sociais e históricas.
Bauman defende que a identidade não pode 
mais ser compreendida pelas abordagens 
tradicionais, fixas e perenes. É necessária 
uma reflexão que reconheça a transitorie-
dade e a fluidez das identidades contempo-
râneas, que se opõem a uma visão estática 
e imutável.
No campo filosófico, o tema da identidade é 
antigo. Segundo Bogo (2010, p. 31), Parmê-
nides, no século V a.C., foi um dos primeiros 
a tratar do conceito, definindo a identidade 
como algo imutável e absoluto: “o ser é e o 
não-ser não é”. Aristóteles, um século de-
pois, manteve essa visão metafísica, intro-
duzindo os princípios da contradição — que 
uma coisa não pode ser e não ser ao mesmo 
tempo — e do terceiro excluído — que uma 
coisa deve ser ou não ser, não havendo uma 
terceira possibilidade.
Esses princípios reforçam a ideia de identi-
dade como algo fixo, no qual a existência ou 
a não-existência de uma característica são 
mutuamente exclusivas. Assim, o conceito 
clássico de identidade sempre privilegiou a 
estabilidade e a exclusão das ambiguidades, 
mas, diante das mudanças sociais atuais, 
Bauman convida a repensar a identidade 
sob a perspectiva do transitório e da multi-
plicidade.
 
3.	 CONCLUSÃO
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A diversidade é um elemento intrínseco à 
sociedade brasileira, fruto de sua formação 
histórica marcada pela convivência de di-
ferentes povos, culturas, etnias, crenças e 
modos de vida. Reconhecer e valorizar essa 
diversidade não significa apenas aceitar a 
existência de diferenças, mas sim compre-
ender que elas são constitutivas da identida-
de nacional e fundamentais para a constru-
ção de uma sociedade democrática, plural e 
justa.
No Brasil, apesar de avanços legais e insti-
tucionais, como a LDB, o PNE e as diretrizes 
para a educação das relações étnico-raciais, 
ainda enfrentamos desafios significativos 
no combate às desigualdades e à exclusão 
social. O racismo estrutural, o preconceito e 
a discriminação seguem presentes em práti-
cas sociais e, muitas vezes, nas próprias ins-
tituições educacionais. Isso reforça a neces-
sidade de uma atuação intencional da escola 
como espaço de formação para a cidadania 
crítica, promovendo a inclusão e a valoriza-
ção das diferentes identidades culturais.
A escola, enquanto ambiente de socializa-
ção e aprendizagem, tem o papel essencial 
de transformar essas diferenças em opor-
tunidades de enriquecimento cultural e hu-
mano. Para isso, é imprescindível a adoção 
de práticas pedagógicas que respeitem e 
celebrem a diversidade, combatendo este-
reótipos, preconceitos e desigualdades his-
tóricas.
No contexto educacional brasileiro, é neces-
sário garantir que as políticas públicas vol-
tadas para a diversidade sejam efetivadas, 
ultrapassando a dimensão normativa e se 
concretizando em ações práticas no cotidia-
no escolar. Isso inclui a formação continuada 
de professores, a elaboração de currículos 
inclusivos e a construção de um ambiente 
escolar que acolha e respeite as singularida-
des de cada indivíduo. Portanto, reconhecer 
e valorizar a diversidade é um desafio e uma 
necessidade urgente para a educação brasi-
leira. Mais do que um conceito, trata-se de 
um compromisso ético e político com a equi-
dade, o respeito e a construção de uma so-
ciedade onde todas as vozes sejam ouvidas 
e todas as identidades sejam reconhecidas 
como parte legítima do tecido social.
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